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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 691 DO STF. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO 
COLEGIADO. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO QUE SE ENCOTRA EM ESTÁGIO MAIS AVANÇADO. 
RECURSO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus. O agravante busca a 
reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo 
colegiado. A decisão liminar foi substituída por acórdão que 
julgou o mérito do habeas corpus na origem.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a perda 
superveniente do interesse de agir em razão da substituição da 
decisão liminar por acórdão de mérito.
III. Razões de decidir
3. A superveniência de acórdão que aprecia o mérito do habeas 
corpus originário torna prejudicada a análise do habeas corpus 
impetrado no Superior Tribunal de Justiça.
4. Não há constrangimento ilegal patente que justifique a 
superação do enunciado n. 691 da Súmula do STF.
5. A análise do pleito liminar não foi objeto de deliberação pelo 
Tribunal de origem, impedindo a apreciação pela Corte Superior 
para evitar supressão de instância.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que não é permitido nesta 
instância.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 54).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 54-57):

Cuida-se de habeas corpus, impetrado em favor de WELLINGTON 
RAFAEL VANIQUE DA SILVA GOMES em que se aponta como ato 
coator a decisão monocrática de desembargador do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO que indeferiu o pedido de 
liminar formulado no HC n. 2203820-72.2024.8.26.0000.

Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente, posteriormente 
convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática do 
delito capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Em suas razões, sustentam os impetrantes a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que a segregação processual do 
paciente, primário e portador de bons antecedentes, encontra-se 
despida de fundamentação idônea, pois amparada na mera gravidade 
abstrata do delito.

Alega ainda que não estão presentes os requisitos autorizadores da 
medida extrema, previstos no art. 312 do CPP e revelam-se 
adequadas e suficientes as medidas cautelares alternativas 
positivadas no art. 319 do aludido diploma legal.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 
cautelar, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares 
alternativas não prisionais.

É o relatório.

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
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corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 
691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS (18 TABLETES, PESANDO 11,3KG DE MACONHA). 
PRISÃO DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12 
ANOS. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de não caber habeas corpus contra 
decisão que indefere liminar na origem, na esteira da 
Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por 
analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou 
teratologia da decisão impugnada.

[...]

8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação 
da Súmula n. 691 do STF.

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 914.866/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância 
de origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar 
situação absolutamente teratológica e desprovida de 
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento 
adiantado da Instância Superior e suprimir a jurisdição da 
Inferior, em subversão à regular ordem de competências). 
Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a 
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a 
petição inicial.

2. [..]

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 763.329/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

 

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
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menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por 
base elementos concretos que indicam a gravidade do crime tendo em 
vista ter sido apreendida a quantidade de 727,51 gramas de maconha 
(fls. 18/19), além do risco de reiteração delitiva pelo paciente em razão 
de possuir antecedentes criminais, inclusive pela prática do crime de 
tráfico de drogas, conforme se extrai da seguinte fundamentação 
adotada na origem:

Em análise da regularidade do flagrante, o Meritíssimo Juiz de 
Direito do Primeiro Grau reputou como regular e formalmente em 
ordem o flagrante, convertendo-se em prisão preventiva, porque 
além dos indícios de autoria e da materialidade, as 
circunstâncias do fato indicavam o exercício do tráfico, 
destacando:

[...]

Os policiais pediram para WELLINGTON RAFAEL estacionar o 
veículo em frente ao Plantão Policial, e realizada busca veicular, 
na presença da advogada de ANDRE e CARLA, lograram êxito 
em localizar em fundo falso, na lateral do porta-malas do veículo 
um tablete de maconha.

Assim, requisitaram perícia no veículo para constatar o local do 
encontro da droga. Como se vê, não se trata de situação 
ordinária de apreensão de microtraficantes, que perambulam 
pela cidade vendendo a granel algumas porções de drogas, mas 
de contexto de articulação entre, no mínimo 4 pessoas, 
organizadas para a aquisição, depósito, fracionamento e 
comercialização de drogas, amparada pelo apoio de pessoas 
externas que, acionadas por ocasião da prisão, revelaram a 
audácia de comparecer ao Distrito Policial conduzindo veículo 
associado a um dos Indiciados, devidamente equipado para o 
tráfico de drogas, contando com fundo falso improvisado (laudo 
fls. 149/152), onde ocultara significativa quantia de drogas 
(382,51 gramas de maconha – fls. 40/42). (...)

Com relação a WELLINGTON RAFAEL, é de se pontuar (i) que 
este foi surpreendido quando compareceu ao Distrito Policial, 
sob ordens de André (Grilo), conduzindo veículo em que foi 
encontrado um FUNDO FALSO com um tablete de 375 gramas 
de maconha.

Revelam-se ainda (ii)) precários vínculos com o distrito da culpa, 
conforme se aferiu durante a audiência de custódia, 
mencionando o Indiciado revelou diversas mudanças de cidade. 
Por fim, ainda mais eloquente, é a circunstância de confirmar ter 
sido recentemente preso pelo crime de tráfico (conforme registro 
audiovisual desta audiência),bem como sua folha de 
antecedentes (fls. 116/118). Nesse aspecto, é importante 
ressaltar ainda que a quantia apreendida em poder do Indiciado 
WELLINGTON RAFAEL, é suficiente para a confecção de 
centenas de porções individuais (quase 400 porções de 
maconha), capazes de interferir de forma decisiva no comércio 
ilícito de entorpecentes desta localidade, pelo que a situação 
suscita especial preocupação. Frise-se que se tal quantia pode 
se revelar pequena em grandes centros, nesta localidade ela 
representa importante quantia, distinguindo o indiciado das 
situações ordinárias de tráfico flagradas nesta localidade.”

[...]
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O crime de tráfico é equiparado a hediondo, possui pena 
máxima em abstrato elevada. Ademais, a quantidade e natureza 
de drogas são fundamentos idôneos para demonstrar a 
necessidade de garantir a ordem pública, estando a medida 
restritiva de liberdade autorizada pelo artigo 313, inciso I, do 
Código de Processo Penal. Cumpre observar, ainda, que o 
paciente ostenta maus antecedentes, situação que denota risco 
de reiteração delitiva se colocado em liberdade.

Cumpre observar, ainda, que o paciente ostenta maus 
antecedentes, situação que denota risco de reiteração delitiva se 
colocado em liberdade (fls. 18/19).

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 19 de julho de 2024.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

 

Reforço que  a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento 
provisório; notadamente se considerada a gravidade concreta da 
conduta, haja vista a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, no contexto da traficância, -162 gramas de crack, em 
308 porções-; não se olvidando o risco de reiteração criminosa, 
constando nos autos que -o custodiado é possível reincidente 
específico, com pena recém cumprida-. Tais circunstâncias 
evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do 
agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da 
ordem pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
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Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 906.702/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. APREENSÃO DE ELEVADA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

2. Hipótese na qual a custódia encontra-se devidamente 
justificada, vez que o agravante foi preso em flagrante com vasta 
variedade e quantidade de drogas, qual seja, 476 (quatrocentos e 
setenta e seis) comprimidos, de cor azul, com peso líquido total 
de 249,34g (duzentos e quarenta e nove gramas e trinta e quatro 
centigramas), 159 (cento e cinquenta e nove) comprimidos, de cor 
laranja claro, com peso líquido total de 56,90g (cinquenta e seis 
gramas e noventa centigramas), 259 (duzentos e cinquenta e 
nove) comprimidos, de cor laranja escuro, com peso líquido total 
87,72g (oitenta e sete gramas e setenta e duas centigramas), 
todos correspondentes à substância MDA (TENAFETAMINA), e 
uma porção in natura da droga popularmente conhecida como 
"maconha", com peso líquido de 16,88g (dezesseis gramas e 
oitenta e oito centigramas).

3. As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade de 
droga apreendida, dentre outros aspectos, podem servir de 
fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem a 
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso 
permaneça em liberdade.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa, trabalho lícito e família constituída, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 917.817/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

 

Também há perda superveniente do objeto, uma vez que a decisão 

Documento eletrônico VDA43920043 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:02:15
Código de Controle do Documento: be001c62-6781-4093-8767-ee1678f6bfb1



liminar recorrida foi substituída pelo acórdão que julgou o mérito do habeas corpus 
impetrado na origem. Com efeito, com a superveniência do julgamento colegiado do 
mérito do writ na origem, fica prejudicada a impetração contra a anterior decisão do 
Desembargador Relator que indeferiu pedido liminar.

Por fim, o presente habeas corpus se trata de reiteração de pedido já 
apreciado no julgamento do HC n. 937.838/SP, em 20/08/2024, que se encontra com 
agravo regimental em estágio mais avançado do que o presente. Nesse diapasão, o 
art. 210 do RISTJ dispõe que quando o pedido for reiteração de outro com os 
mesmos fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

LUCAS HENRIQUE DA SILVA - SP462073
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WELLINGTON RAFAEL VANIQUE DA SILVA GOMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON RAFAEL VANIQUE DA SILVA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

LUCAS HENRIQUE DA SILVA - SP462073
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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